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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 200 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o
campo designado com o código SR, caso desconheça a resposta correta. Marque, obrigatoriamente, para cada item, um, e somente
um, dos três campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. A marcação do
campo designado com o código SR não implicará apenação. Para as devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente,
a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA  OBJETIVA

A Lei n.º 10.628, de 24/12/2002, que alterou o art. 84 do
Código de Processo Penal, conferiu-lhe a seguinte redação:

Art. 84. A competência pela prerrogativa de função é do Supremo
Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais
Regionais Federais e Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito
Federal, relativamente às pessoas que devam responder perante eles
por crimes comuns e de responsabilidade.

§ 1.º A competência especial por prerrogativa de função, relativa a
atos administrativos do agente, prevalece ainda que o inquérito ou
a ação judicial sejam iniciados após a cessação do exercício da
função pública.

§ 2.º A ação de improbidade, de que trata a Lei n.º 8.429, de 2 de
junho de 1992, será proposta perante o tribunal competente para
processar e julgar criminalmente o funcionário ou autoridade na
hipótese de prerrogativa de foro em razão do exercício de função
pública, observado o disposto no § 1.º.

Considerando os termos da lei referida acima e a sua repercussão no
âmbito da improbidade administrativa, julgue os itens a seguir.

�� Em razão da edição da lei supra referida, o Supremo Tribunal
Federal (STF) entendeu revigorada sua Súmula 394, que
dispunha: “Cometido o crime durante o exercício funcional,
prevalece a competência especial por prerrogativa de função,
ainda que o  inquérito ou a ação penal sejam iniciados após a
cessação daquele exercício”.

�� Com fundamento nessa lei, é cabível a governador de estado,
réu em ação de improbidade administrativa em curso na justiça
comum de primeira instância, ajuizar reclamação no STF,
visando preservar a competência da Excelsa Corte para
processar e julgar o pedido de improbidade e obstar que o juiz
reclamado possa usurpar esta competência originária.

�� A partir da edição da lei citada, se o Ministério Público ajuizar
ação de improbidade administrativa, em face de ministro de
estado, na justiça de primeiro grau, deverá alegar, incidenter
tantum, a inconstitucionalidade do dispositivo constante do
§ 2.º do art. 84, hipótese em que o efeito da declaração será ex
tunc, apenas para as partes do processo.

�� Mesmo antes da edição da polêmica Lei n.º 10.628/2002, o
STF já havia julgado, por decisão da maioria absoluta de seus
membros, que as infrações constantes da lei de improbidade
administrativa (Lei n.º 8.429/1992) qualificam-se como crimes
de responsabilidade quando imputadas a agentes políticos,
razão pela qual essas autoridades não estão submetidas às penas
da Lei n.º 8.429/1992.

�� Evidenciado conflito negativo de competência entre juiz

de direito estadual e o Superior Tribunal de Justiça (STJ)

para processar e julgar desembargador acusado de

improbidade administrativa nos termos da Lei

n.º 8.429/1992, o STF será competente para resolver o

conflito.

Acerca do controle de constitucionalidade de leis ou atos

normativos do Distrito Federal, julgue os itens seguintes.

�� A Lei Orgânica do Distrito Federal, conquanto tenha

status de constituição estadual, não regulou o controle de

constitucionalidade abstrato no Distrito Federal.

�� As leis distritais podem ser objeto de ação direta de

inconstitucionalidade (ADIN) ou ação direta de

constitucionalidade (ADC) ajuizada no STF.

	� Quando o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos

Territórios (TJDFT), em processo de sua competência

originária, houver de julgar incidentalmente a

inconstitucionalidade de lei local, decidirá com eficácia

erga omnes.


� É incabível ADIN por omissão no âmbito do controle

abstrato no Distrito Federal.

��� Não se pode questionar a validade de norma do

Regimento Interno do TJDFT em face da Lei Orgânica do

Distrito Federal, uma vez que aquele ato normativo é

editado por órgão integrante da União.

De acordo com a Constituição Federal, o advogado é

indispensável à administração da justiça, e o Estatuto da

Ordem dos Advogados (Lei n.º 8.906/1994) lhe confere

prerrogativas para o exercício de sua função. Acerca do regime

constitucional e legal a que estão subordinados os advogados,

julgue os itens de 11 a 15.

��� Os integrantes da Advocacia-Geral da União,  da

Procuradoria da Fazenda Nacional, da defensoria pública

e das procuradorias e consultorias jurídicas dos estados,

do Distrito Federal, dos municípios e das respectivas

entidades de administração indireta e fundacional não se

submetem ao regime do Estatuto da Ordem dos

Advogados do Brasil, mas sim a regime legal próprio,

razão pela qual não se lhes aplicam as sanções

disciplinares.
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��� O advogado pode examinar, em qualquer órgão dos Poderes
Judiciário e Legislativo, ou da administração pública em geral,
autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem
procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo,
assegurando-se-lhe o direito à obtenção de cópias.

��� A disciplina constitucional da responsabilidade civil objetiva
do estado não é aplicável quando esteja em causa dano
provocado a terceiros por ação ou omissão de advogado
público no exercício de sua função, em razão da imunidade que
acoberta seus atos e manifestações.

��� O advogado pode postular, em juízo ou fora dele, sem
procuração, afirmando urgência, desde que apresente a prova
do mandato no prazo legal.

��� Em razão da imunidade profissional do advogado, suas
manifestações no exercício de sua atividade não se podem
constituir em desacato.

No tocante à jurisdição constitucional das liberdades e ao manejo de
garantias processuais, julgue os itens seguintes.

��� Os membros do Congresso Nacional têm legitimidade ativa
para impetrar mandado de segurança com o objetivo de ver
observado o devido processo legislativo constitucional.

��� Não tem o STF competência para julgar mandado de segurança
contra ato de turma recursal de juizado Especial.

�	� A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade
de classe em favor dos seus associados independe de
autorização destes, desde que a pretensão veiculada interesse a
toda a categoria, pois, em caso contrário, a entidade não possui
a referida legitimação.

�
� É cabível habeas data contra ato de órgão administrativo do
Poder Judiciário que negue informação relativa à pessoa do
impetrante.

Relativamente à atividade notarial e de registro e suas relações com
o direito administrativo e constitucional, julgue os itens
subseqüentes.

��� As serventias extrajudiciais, notariais e de registro somente
podem ser criadas por lei.

��� A aposentadoria dos notários é compulsória aos 70 anos de
idade.

��� A edição de ato regulamentar dos serviços notariais pelo
tribunal de justiça independe de previsão legal específica, uma
vez que tal competência decorre diretamente da Constituição
Federal.

��� A responsabilidade civil pelos serviços notariais e de registro,
por serem exercidos em caráter privado, depende da
demonstração de culpa do serviço.

��� Contra o ato do registrador de imóveis que nega registro cabe
recurso administrativo inominado.

No que concerne ao regime de bens imóveis, julgue os itens a

seguir.

��� A desapropriação, que somente se consuma com o

pagamento da indenização, libera o imóvel de todos os

ônus que sobre ele incidiam.

��� A prova da propriedade dos imóveis públicos independe

de seu registro no cartório de registro de imóveis.

��� A concessão de direito real de uso de imóvel público

depende, para se consumar, de registro no cartório de

registro de imóveis.

�	� As limitações administrativas sobre bens imóveis são

impostas pelo poder público, no exercício do poder de

polícia, e não geram, como regra, obrigação de indenizar,

não sendo admissível seu registro no cartório de registro

de imóveis.

Em relação à atividade pública prestada por entes submetidos

a regime de direito público ou privado, julgue os itens a seguir.

�
� Os partidos políticos, porque não têm natureza privada,

adquirem sua personalidade jurídica com registro de seus

estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.

��� O Distrito Federal pode criar nova modalidade de

entidade da administração pública indireta, não prevista

nas leis civis e comerciais, desde que a registre, para

conferir-lhe personalidade jurídica, no cartório de registro

de pessoas jurídicas.

��� A personalidade jurídica das autarquias surge após o

registro de seus atos constitutivos no cartório de registro

de pessoas jurídicas.

��� As fundações, quando mantidas por recursos públicos e

submetidas a controle estatal, assumem a feição de entes

de direito público, sendo, portanto, submetidas ao regime

de licitações e contratos da administração pública.

��� O chamado sistema “S”, que compreende entidades de

natureza privada, como SENAI, SENAC, SESC, é

custeado por meio de contribuições de natureza tributária.

��� As entidades de fiscalização do exercício das profissões,

revestidas sob a forma de conselho (CRM, CREA etc.),

uma vez que exercem poder de polícia, foram

consideradas pelo STF como autarquias, submetidas,

portanto, a regime de direito público.

��� As doações particulares em favor de ente  da

administração pública não estão condicionadas à

observância do regime das licitações.
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Foi convocada para o dia 16/11/2003 uma reunião da
assembléia dos condôminos do edifício Solar, localizado na Asa Sul,
em Brasília – DF. Constam da pauta da reunião os seguintes
assuntos:

I alteração da convenção do condomínio;

II medidas a serem adotadas contra a empresa que construiu o
edifício, ante a diferença a menor, em torno de 4%, constatada
na área útil de algumas garagens;

III providências a serem adotadas pelo condomínio, tendo em vista
a apreensão pela autoridade policial, em poder de terceiro,
adquirente de boa-fé, de um veículo que teria sido furtado dois
meses antes na garagem do edifício, sendo que o contrato
firmado entre o terceiro-adquirente e o vendedor do veículo era
omisso com relação à responsabilidade pela perda do bem
nessa situação.

Ante a situação hipotética descrita acima, julgue os itens
subseqüentes.

��� A alteração da convenção do condomínio do edifício Solar
dependerá da aprovação de pelo menos dois terços dos votos
dos condôminos, sendo que, para ser oponível contra terceiros,
a modificação deverá ser devidamente averbada no Registro de
Títulos e Documentos em que se encontra registrada a referida
convenção.

��� Como a diferença observada na área útil das garagens é
considerada vício redibitório, o condomínio do edifício Solar,
apesar de não ter personalidade jurídica, tem legitimidade para,
dentro do prazo decadencial de um ano a contar da entrega
efetiva do imóvel, propor na justiça uma ação de reparação de
danos contra a empresa construtora do prédio, com vistas a
obter a indenização devida.

�	� Tendo em vista que a diferença a menor encontrada na área das
garagens não excede de um vigésimo da área total enunciada,
presume-se ter sido a venda ad corpus, não cabendo, no caso,
abatimento proporcional do preço, ressalvado aos compradores
o direito de provar que, em tais circunstâncias, não teriam
realizado o negócio.

�
� A pedido dos interessados, poderá ser retificado o erro
constante do registro de imóveis relativamente à indicação da
área das garagens, desde que tal retificação não acarrete
prejuízo a terceiros, sendo indispensável, no caso, o despacho
judicial, cuja eventual ausência constitui erro de forma, que
torna o ato nulo de pleno direito, invalidade essa que independe
de ser declarada em ação judicial.

��� Consoante previsão legal, o condomínio do edifício Solar
responde objetivamente pelos eventuais prejuízos decorrentes
de furto de veículo ocorrido na garagem do edifício, não sendo
necessário ao prejudicado, portanto, provar que o síndico ou os
prepostos por ele admitidos tenham agido com dolo ou culpa no
cumprimento do dever de guarda e vigilância.

��� A legitimidade passiva em uma eventual ação judicial em que
o terceiro de boa-fé, adquirente do veículo mencionado no
item III, reivindique a restituição integral das quantias que
pagou, além de indenização por prejuízos sofridos, é do
alienante do veículo — e não do condomínio —, pois se trata
de direito decorrente da evicção, para cujo exercício não é
exigível prévia sentença judicial, bastando que o adquirente
fique privado do bem por ato de autoridade administrativa.

Em fevereiro de 2003, Leandro da Silva, pai de José

da Silva, adquiriu para o filho, da Construtora Ômega, um

apartamento que estava em construção. A aquisição foi feita

por meio de contrato particular de promessa de compra e

venda, com cláusula de arrependimento, sendo que Leandro

pagou no ato o valor correspondente ao sinal. O contrato foi

celebrado em nome de José da Silva, que se responsabilizaria

pelas prestações, sendo o bem gravado com cláusula de

inalienabilidade. José da Silva passou a residir no imóvel em

março de 2003, quando foi entregue pela construtora. O

contrato particular de promessa de compra e venda nunca foi

registrado. Atualmente, José da Silva encontra-se inadimplente

com relação às prestações devidas à Construtora Ômega e com

as quotas condominiais.

Acerca da situação hipotética acima, julgue os itens a seguir.

��� Para que José da Silva, promitente comprador, adquira o

direito real à aquisição do imóvel de que trata o texto, é

necessário e suficiente que o instrumento particular de

promessa de compra e venda seja registrado no Cartório

de Registro de Imóveis.

��� Caso a inadimplência contratual de José da Silva tenha

sido em virtude de onerosidade excessiva, por

desequilíbrio resultante de critérios para atualização das

prestações, ele pode, com fundamento na teoria da

imprevisão, pleitear a rescisão do contrato.

��� Havendo rescisão do contrato, a inadimplência de José da

Silva justifica a perda de valores pagos a título de preço,

desde que prevista contratualmente, tendo, ademais, a

promitente vendedora direito ao ressarcimento das

despesas do negócio e da indenização pela ruptura do

contrato.

��� Sendo a ocupação do imóvel por José da Silva, promitente

comprador, conhecida, a esse título, pelo condomínio, ele

é responsável pelo pagamento das quotas condominiais,

até a data de devolução do imóvel à construtora, caso

aconteça, mesmo que a promessa de compra e venda não

tenha sido registrada no Cartório de Registro de Imóveis.

��� Caso José da Silva ocupe, de boa-fé, o referido imóvel,

contínua e incontestadamente, sem oposição da

promitente vendedora, por dez anos, ele poderá, segundo

legislação atualmente vigente, adquirir a sua propriedade

por usucapião, não obstando o reconhecimento da

prescrição aquisitiva a existência de cláusula de

inalienabilidade, uma vez que se trata de modalidade de

aquisição originária do domínio.
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Em fevereiro de 2003, Romeu e Julieta, ambos brasileiros,
domiciliados na França, realizaram o seu casamento na Itália. O
casamento não foi registrado no Brasil. Na mesma ocasião, Romeu
e Julieta firmaram com Giuliano, de nacionalidade italiana, mas
domiciliado na França, dois contratos: um contrato de locação por
temporada de um apartamento localizado no Brasil, na cidade do
Rio de Janeiro, de propriedade de ambos, e um contrato de compra
e venda de um automóvel também de propriedade de ambos,
recebendo previamente  os valores do aluguel do imóvel e da venda
do veículo. Chegando ao Brasil, Giuliano constatou que o imóvel
que alugara encontrava-se ocupado. Ocorreu, além disso, que o
veículo não lhe foi entregue no prazo contratado. Giuliano quer
ingressar na justiça contra o casal.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens seguintes.

��� Considerando que a obrigação contratual atinente ao veículo
deve ser cumprida no Brasil, é competente para julgar o caso a
autoridade judiciária brasileira, que, para decidir a questão,
deverá valer-se das leis que regem os contratos no direito
francês, que é a lei do domicílio dos três envolvidos no litígio.

�	� Caso a autoridade judiciária italiana proceda ao julgamento da
questão referente à venda do veículo, a sentença proferida
poderá ser reconhecida no Brasil, desde que reúna alguns
requisitos, entre eles o de ter sido homologada pelo Supremo
Tribunal Federal brasileiro.

�
� No caso da locação imobiliária, somente a autoridade judiciária
brasileira é competente para julgar o litígio, tendo em vista que
se trata de ação relativa a direito real, atinente a bem imóvel
situado no Brasil, devendo ser aplicável ao caso somente a
legislação brasileira.

��� O casamento de Romeu e Julieta, realizado no exterior, produz
efeitos no Brasil, ainda que não tenha sido aqui registrado no
Registro Civil de Pessoas Naturais.

Texto I – itens de 51 a 55

A súmula n.º 1 do STJ tem o seguinte teor: “O foro do
domicílio ou da residência do alimentando é o competente para a
ação de investigação de paternidade, quando cumulada com a de
alimentos”. O art. n.º 70 do Código Civil assim dispõe: “O domicílio
da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com
ânimo definitivo”.

A jurisprudência de um determinado tribunal vem-se
firmando no sentido de que, ante o disposto no art. n.º 70 do Código
Civil, o domicílio de que trata a súmula n.º 1 do STJ é somente o
domicílio voluntário, ficando excluído o domicílio necessário. Por
outro lado, um renomado jurista, um dos membros da comissão
revisora e elaboradora do anteprojeto de lei que se converteu no
Código Civil, defende, em seus artigos publicados em revistas
jurídicas reconhecidas, que a intenção dos elaboradores era atribuir
ao instituto o significado o mais amplo possível, devendo a súmula
n.º 1 do STJ, portanto, abranger também o domicílio necessário.

A situação de Terezita, com 15 anos de idade, estudante
em Brasília, onde reside com a sua tia, insere-se bem dentro dessa
discussão. A mãe de Terezita é empresária em Uberlândia – MG,
onde estabeleceu residência com ânimo definitivo. Ricardo, suposto
pai de Terezita — e que se nega a reconhecer a paternidade —, é
servidor público efetivo do município de Salvador – BA, localidade
onde exerce as suas funções. Terezita e sua mãe querem ingressar
com ação de investigação de paternidade acumulada com a de
alimentos contra Ricardo.

Considerando o texto I, e sabendo que alimentando é a pessoa
que recebe os alimentos, julgue os itens subseqüentes.

��� A interpretação jurídica efetuada pelo  tribunal
mencionado no texto é uma interpretação judicial, quanto
à fonte, e restritiva, quanto ao resultado, enquanto a
interpretação efetuada pelo jurista também mencionado no
texto é uma interpretação autêntica, quanto à fonte,
teleológica, quanto ao meio empregado, e extensiva,
quanto ao resultado.

��� A autora da ação referida no texto deverá ser a mãe de
Terezita, tendo em vista a incapacidade absoluta de
Terezita para ser titular de direitos e deveres na ordem
civil; em razão desse fato, cabe à mãe de Terezita a
representação legal da filha nos atos judiciais e
extrajudiciais.

��� Se for adotada a interpretação do jurista mencionado no
texto, é competente para a ação referida o foro de
Brasília, residência de Terezita, ou o foro de Uberlândia,
domicílio necessário de Terezita, que é o domicílio da sua
representante legal.

��� No caso de ser julgada procedente a ação de investigação
de paternidade, a sentença produzirá os mesmos efeitos do
reconhecimento, mas poderá ordenar que a filha seja
criada e educada fora da companhia do pai ou daquele que
lhe contestou essa qualidade, devendo tal sentença ser
averbada em registro público, de acordo com o disposto
no Código Civil.

��� No caso de falecimento de Ricardo, antes da propositura
da ação, a ação de investigação de paternidade deverá ser
proposta contra o espólio, que é caracterizado como uma
quase-pessoa jurídica, composta dos bens, direitos e
obrigações do de cujus, representado judicialmente e
extrajudicialmente pelo inventariante.

Ava Gina Pexinxa e Barata recebeu esse nome em
homenagem às avós Ava Gardner da Silva Pechincha e Gina
Lolobrígida de Souza Barata. Artista desde os oito anos de
idade, Ava Gina sempre foi notoriamente conhecida como
Brígida Barata. Ava Gina tem hoje 17 anos de idade. Ela tem
manifestado o desejo de proceder à alteração do seu nome.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens de 56 a 60.

��� O Código Civil estabelece que o nome da pessoa natural
é composto de dois elementos: o prenome e o sobrenome;
a Lei de Registros Públicos (Lei n.º 6.015/1973) dispõe
que o assento do nascimento deverá conter, entre outros
elementos, o nome e o prenome que forem postos à
criança, significando dizer que aquilo que o Código Civil
chama de sobrenome, a Lei de Registros Públicos (LRP)
denomina nome.

��� Considerando que Ava Gina é um prenome susceptível de
expor ao ridículo a sua portadora, o oficial do registro
civil, de acordo com o que dispõe a LRP, deveria ter-se
recusado a registrá-lo, sendo que a redação atual da
mencionada LRP não mais permite expressamente a
modificação do prenome em decorrência desse fato.

�	� Em razão de se tratar de substituição por apelido público
notório, a LRP permite expressamente a alteração, no
próprio Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais, do
nome de Ava Gina Pexinxa e Barata para simplesmente
Brígida Barata.
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�
� Conforme disposição constante da LRP, no primeiro ano após
ter atingido a maioridade civil, ou seja, entre dezoito e
dezenove anos de idade, Ava Gina Pexinxa e Barata poderá,
pessoalmente ou por procurador bastante, promover a inclusão
no seu nome dos sobrenomes Silva e Souza, uma vez que tal
alteração não prejudica os apelidos de família, sendo necessária
para a modificação a autorização do juiz por meio de sentença,
após audiência do Ministério Público.

��� A correção do erro de grafia existente no nome da interessada
— de “Pexinxa” para “Pechincha” — poderá ser processada no
próprio Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais onde se
encontra o assentamento, mediante petição assinada por ela ou
procurador bastante, e não dependerá de autorização judicial,
conforme estabelece a LRP.

Alfredo é casado com Glória, em regime da comunhão
universal de bens, não tendo filhos desse casamento. Alfredo tem
um único descendente, um filho cuja mãe é Marilda, com quem teve
uma relação extraconjugal de um único final de semana. O filho
chama-se Roberto e foi devidamente reconhecido pelo pai. A única
ascendente viva de Alfredo é a sua mãe, Joana. Em um acidente de
barco, ocorrido em novembro de 2003, faleceram Alfredo e
Roberto. O único bem que compõe o acervo patrimonial de Alfredo
é a sua parte do apartamento onde residia com Glória.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

��� Considerando que não há transmissão de direitos sucessórios
entre comorientes, caso tenha ocorrido comoriência, Glória será
proprietária de 75% do apartamento e Joana herdará os 25%
restantes.

��� Se o laudo pericial comprovar que houve premoriência de
Alfredo, Glória será herdeira em concorrência com Roberto,
ficando com os 50% do apartamento correspondentes à sua
meação mais 25% atinentes à herança, sendo que os 25%
restantes serão herdados por Marilda.

��� Havendo ou não comoriência, é assegurado a Gloria, sem
prejuízo da participação que eventualmente lhe couber na
herança, o direito real de habitação e o usufruto do apartamento
de que trata o texto.

��� Sendo a comoriência uma presunção legal relativa, ela admite
prova em contrário; assim, no curso de um processo judicial,
uma presunção juris tantum pode ser elidida por uma
presunção homini.

��� Se não forem encontrados os cadáveres para exame, mas sendo
extremamente provável a sua morte no acidente, o juiz poderá
declarar a morte presumida de Alfredo e Roberto, sem
decretação de ausência, desde que requerida depois de
esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar
a data provável do falecimento e ser registrada em registro
público.

Joãozinho e Paulinho, ambos com 16 anos de idade,
empregados em uma indústria, sofreram, em setembro de 2003, um
acidente no curso da jornada de trabalho, ao manejarem uma
máquina para a qual não estavam habilitados a operar. O acidente
levou Joãozinho à perda de um dos olhos, que foi substituído por
uma prótese ocular para esconder a lesão sofrida. O laudo pericial
concluiu que houve negligência do empregador em seu dever de
vigilância.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens
subseqüentes.

��� A simples existência de relação de emprego, aos 16 anos
completos, não enseja, por si só, a Joãozinho e a Paulinho a
cessação da sua incapacidade relativa para a prática de atos da
vida civil.

��� Na definição do valor da indenização devida a Joãozinho
em decorrência do acidente, não é possível a cumulação
das parcelas do dano estético com as do dano moral, visto
que este é conseqüência daquele e ambos foram
decorrentes do mesmo fato.

�	� Provado o fato e as circunstâncias pessoais do acidentado,
não há necessidade de prova objetiva do prejuízo para o
reconhecimento em juízo do dano moral sofrido por
Joãozinho, ou seja, não se exige prova do desconforto, da
dor ou da aflição a que ele foi e é submetido, em
decorrência do acidente.

�
� Em uma eventual ação fundada na responsabilidade civil
comum, de natureza subjetiva, promovida por Joãozinho
contra o empregador, com vista a se ressarcir
integralmente dos danos sofridos, cumpre a Joãozinho
comprovar, entre outros elementos, a culpa do
empregador no acidente.

��� Paulinho pode testemunhar o fato — como ocorreu o
acidente — perante o juiz do processo civil, desde que
esteja devidamente assistido pelos pais ou pelo
responsável.

Terêncio Transvan, sócio-gerente da Transportadora
Transvan Ltda, adquiriu, em nome dessa empresa, mediante
alienação fiduciária em garantia ao Banco Zeta, três caminhões
— os únicos da empresa — para utilização na atividade-fim da
transportadora. Os sócios da Transportadora Transvan Ltda.
são somente Terêncio e sua esposa, casados no regime da
comunhão parcial de bens. A empresa não conseguiu cumprir
as obrigações decorrentes do financiamento, restando vencidas
seis prestações, e, a vencer, mais de 80% das parcelas. Diante
da difícil situação financeira, a Transportadora Transvan Ltda.
transferiu um dos caminhões à empresa Transportes Alfa Ltda.

Considerando a situação hipotética acima e sabendo que o
Banco Zeta requereu judicialmente a busca e apreensão dos
três caminhões, julgue os itens seguintes.

��� A Transportadora Transvan Ltda. tem a propriedade
resolúvel dos três caminhões de que trata o texto; tal
propriedade, todavia, se desfaz com o implemento da
condição resolutiva que é o inadimplemento pela referida
transportadora de pelo menos três parcelas do
financiamento.

��� Em razão de se tratar de bens indispensáveis à atividade
econômica da empresa devedora, é admitido que os dois
caminhões cuja posse ainda detém permaneçam na posse
da Transportadora Transvan Ltda. durante a tramitação do
processo decorrente da ação de busca e apreensão.

��� Não questionada a boa-fé da Transportes Alfa Ltda. na
aquisição do caminhão, é indispensável para a apreensão
do caminhão sob sua posse que haja o registro da
alienação fiduciária na repartição competente para o
licenciamento do veículo, com a respectiva anotação no
Certificado de Propriedade de Veículo automotor.

��� Considerando que um dos veículos não foi encontrado na
posse da Transportadora Transvan Ltda., é admissível a
conversão da ação de busca e apreensão em depósito e,
mediante a aplicação da teoria da desconsideração da
personalidade jurídica, a decretação da prisão civil de
Terêncio Transvan, sócio-gerente da empresa.

��� Os caminhões a que se refere o texto são considerados,
para a Transportadora Transvan Ltda., bens móveis
suscetíveis de movimento próprio, principais, singulares,
indivisíveis, fungíveis, fisicamente e juridicamente
consumíveis.
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Com relação à preclusão,  julgue os itens a seguir.

��� O juiz não pode rever, na sentença, questão relativa às

condições da ação e a pressupostos processuais já decidida

no despacho saneador, daí porque se diz que ocorre, nessa

hipótese, a preclusão pro iudicato. Às partes, entretanto,

cabe interpor recurso de agravo contra o despacho saneador

para rediscutir a questão no tribunal. 

��� O  juiz, após proferir sentença e publicá-la, pode, de ofício

ou a requerimento das partes, decretar sua nulidade se

verificar que era absolutamente incompetente para julgar o

feito, pois a competência absoluta pode ser argüida a

qualquer tempo ou grau de jurisdição. 

Em relação à competência, julgue os itens subseqüentes.

�	� Se, após a prolação de sentença e antes do julgamento da

apelação, a Caixa Econômica Federal pleitear sua admissão

como assistente em embargos à execução, por ser cessionária

de direitos, desloca-se a competência para a justiça federal,

a quem cabe apreciar o pedido de assistência e julgar o

recurso, caso seja admitida a assistência.   

�
� A competência para julgar qualquer ação proposta contra a

União em comarca que não seja sede de justiça federal é do

juiz de direito daquele foro, com recurso para o Tribunal

Regional Federal com jurisdição naquela  região. 

	�� A competência para processar e julgar pedido de retificação

de atestado de óbito visando à inclusão do nome da

companheira para fins de recebimento de pensão

previdenciária é da justiça federal, patente o interesse do

INSS no feito. 

Em relação ao processo de execução,  julgue os seguintes itens,

com base no entendimento do STJ.

	�� Não é vedada a  penhora de vaga de garagem com registro e

matrícula próprios, ainda que o imóvel seja  considerado

bem de família, característica que não alcança a vaga.   

	�� A decretação de falência de uma empresa  não paralisa o

processo de execução fiscal contra ela anteriormente

instaurado, não desloca a competência para o juízo da

falência e tampouco desconstitui a penhora realizada

anteriormente à decretação da quebra.  

	�� Se, após o decreto da falência de uma empresa, for

instaurada contra ela execução fiscal pela União, esta

tramitará na justiça federal, e a penhora será determinada

pelo juiz federal, no rosto dos autos da falência.

Em relação à dúvida registrária, julgue os itens a seguir.

	�� Não se admite a extração de carta de sentença em
procedimento de dúvida registrária, tendo em vista os efeitos
do recebimento da apelação que obstam a propositura de
execução provisória da decisão.

	�� Se, no curso do procedimento de dúvida, o juiz constatar
uma sucessão de fatos que envolveram os imóveis e suas
transcrições, gerando confusão quanto à delimitação e
posição de cada fração, não pode a sentença que julgar a
dúvida procedente limitar-se a determinar a suspensão de
quaisquer registros nas matrículas dos imóveis, mas deve o
juiz transformar o procedimento administrativo de dúvida
em processo de jurisdição contenciosa, determinando a
citação de todos os interessados para integrar o feito como
litisconsortes necessários.   

Em relação a embargos do devedor e a embargos de terceiros,
julgue os itens subseqüentes.

	�� A intimação do devedor para embargar a execução, no prazo
de 10 dias, somente pode ser efetivada após a inscrição  do
auto ou termo da penhora no registro do imóvel objeto da
penhora, uma vez que a inscrição é ato que integra a
penhora.  

	�� Na execução por carta, os embargos de terceiro devem ser
ofertados perante o juízo deprecado, competente para julgar
o feito, salvo se o bem constritado tiver sido indicado pelo
juízo deprecante.  

		� Os  embargos de terceiro não são a via processual adequada
para que pessoa estranha à relação processual obtenha o
reconhecimento de seu direito sobre o bem objeto da disputa
entre autor e réu.  

Em relação a recursos e ação rescisória, julgue os itens a seguir.

	
� Na sistemática dos recursos, o juízo prolator da decisão
(a quo) é competente para exercer, de forma definitiva e
preclusiva, o juízo de admissibilidade recursal, cabendo ao
juízo ao qual o recurso é dirigido (ad quem) exercer o juízo
de mérito.


�� Nas ações que tenham por objeto direitos indisponíveis, a
sentença que evidenciar a má apreciação da prova feita pelo
juiz pode ser reformada por recurso de apelação, embargos
infringentes (desde que atendidos os demais pressupostos),
recurso especial e, após o trânsito em julgado da sentença,
por ação rescisória.  

Em relação ao controle de constitucionalidade de leis e atos do
poder público, julgue os itens a seguir.


�� É cabível ação direta de inconstitucionalidade para obter a
declaração de inconstitucionalidade de súmula de tribunal,
cujo conteúdo malfira a Constituição Federal, pois as
súmulas classificam-se como atos do poder público. 


�� Se a parte pretender que o juiz afaste, no caso concreto, a
aplicação de determinado dispositivo legal, por reputá-lo
inconstitucional, deverá fazer pedido expresso de declaração
de inconstitucionalidade incidenter tantum, pois o direito
processual brasileiro não admite pedido implícito, salvo
quando se tratar da condenação em honorários de advogado
e custas processuais.
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A respeito dos crimes contra a fé pública, julgue os seguintes itens.


�� Considere a seguinte situação hipotética.

Paulo, proprietário de um armazém geral, recebeu, para fins
de guarda e conservação, 1.000 kg de arroz do tipo 1 e
emitiu, sem autorização legal, o conhecimento de depósito e
o warrant, entregando-os ao depositante.

Nessa situação, Paulo praticou o crime de emissão de título ao
portador sem permissão legal.


�� A adulteração de guia florestal, que se destina ao controle do
transporte de madeiras, configura o crime de falsificação de
papéis públicos.


�� Considere a seguinte situação hipotética.

João fabricou, no interior de sua residência, milhares de selos
postais que, pela perfeição na impressão, induziria a erro
indeterminado número de pessoas.

Nessa situação, João praticou o crime de falsificação de selo ou
sinal público.


�� A falsificação do livro Diário de uma empresa privada,
adulterando lançamentos contábeis realizados, configura crime
de falsificação de documento público.

No que tange aos crimes contra a administração pública, julgue os
itens a seguir.


�� Considere a seguinte situação hipotética.

Um particular teve acesso ao interior da sede de um cartório
de registro de imóveis e, aproveitando o descuido do oficial
titular e de seus funcionários, destruiu várias folhas do Livro
n.º 2 — Registro Geral.

Nessa situação, o particular praticou o crime de extravio,
sonegação ou inutilização de livro ou documento.


	� O sujeito ativo do crime de concussão é o funcionário público,
mesmo que ainda não tenha assumido o cargo, mas desde que
haja em virtude dele, nada impedindo, no entanto, que um
particular seja co-autor ou partícipe da infração penal.

A respeito da aplicação da lei penal e da lei penal no tempo e
espaço, julgue os itens que se seguem.



� Considere a seguinte situação hipotética.

O presidente da República editou, em 2/2/2003, a Medida
Provisória n.º 101/2003, que definiu como crime de dano
culposo, com pena de detenção de um a seis meses, a
conduta do agente que, agindo culposamente, destruir,
inutilizar ou deteriorar coisa alheia. No dia 3/2/2003, Maria,
agindo com imprudência, desfechou uma pedrada no veículo
automotor de seu vizinho, quebrando o vidro.

Nessa situação, em face dos princípios da legalidade e da
anterioridade, Maria praticou o crime de dano culposo.

���� Considere a seguinte situação hipotética.

A bordo de uma aeronave mercante cubana, que estava em
vôo no espaço aéreo correspondente ao território nacional,
um indivíduo desferiu um tiro de revólver contra um desafeto
seu, ceifando-lhe a vida.

Nessa situação, o indivíduo ficará sujeito à legislação penal
brasileira.

No que concerne ao crime consumado, tentado, da desistência
voluntária, arrependimento eficaz e arrependimento posterior,
julgue os itens subseqüentes.

���� Considere a seguinte situação hipotética.

Um agente de polícia exigiu de um traficante a
importância de R$ 20 mil para deixar de autuá-lo em
flagrante e apreender a substância entorpecente que
transportava.

Nessa situação, a consumação do crime de concussão
ocorrerá com a simples exigência da vantagem indevida,
sendo o recebimento o exaurimento da infração penal.

���� Considere a seguinte situação hipotética.

Júlio e Manoel, previamente ajustados e com unidade
de desígnios, subtraíram do interior de uma agência
bancária a importância de R$ 15 mil em dinheiro. Júlio
ficou com o produto do crime e, voluntariamente,
devolveu o numerário subtraído à autoridade policial,
antes da conclusão do inquérito policial. 

Nessa situação, aplicar-se-á a Júlio e Manoel a causa de
diminuição de pena do arrependimento posterior.

No que concerne ao livramento condicional e à suspensão
condicional da pena, julgue os itens seguintes.

���� Considere a seguinte situação hipotética.

No dia 2/1/1990, Roberto, que era primário, foi
condenado definitivamente à pena privativa de
liberdade de quatro anos de reclusão, por ter praticado
o crime de tráfico ilícito de entorpecentes (art. 12 da
Lei 6.368/1976) em 29/10/1989. Posteriormente, em 28
de setembro de 1990, Roberto veio a ser preso em
flagrante, transportando, para fins de mercancia, 500 kg
de cocaína. Após regular processo, Roberto veio a ser
condenado à pena privativa de liberdade de sete anos
de reclusão, por haver violado o disposto no art. 12 da
Lei 6.368/1976.

Nessa situação, por ser reincidente específico, Roberto
não fará jus ao livramento condicional.

���� O indivíduo que é reincidente pela prática de crime
culposo não tem direito à suspensão condicional da pena,
mesmo que preencha os demais requisitos legais.

Acerca do concurso de crimes e da reabilitação, julgue os itens
que se seguem.

���� Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo, mediante ameaça exercida com o
emprego de um revólver municiado, subtraiu do
interior de um ônibus coletivo a importância de
R$ 500,00 do caixa, bem como R$ 1.000,00 de um
casal de passageiros.

Nessa situação, o indivíduo responderá pela prática do
crime de roubo, com a causa de aumento pelo emprego de
arma de fogo, em concurso formal de crimes.

���� Nos crimes que atingem bens personalíssimos de vítimas
diferentes, como homicídio, roubo e seqüestro com mais
de uma vítima, não pode haver crime continuado.
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���� Considere a seguinte situação hipotética.

Juca foi condenado à pena privativa de liberdade de três anos
de reclusão pela pela prática do crime de tráfico ilícito de
entorpecentes (art. 12 da Lei n.º 6.368/1976). Após o
cumprimento de dois anos de reprimenda, Juca obteve a
concessão do livramento condicional. Cumprido o período
de prova, sem revogação, o juiz das execuções declarou
extinta a pena.

Nessa situação, Juca poderá computar o período de prova do
livramento condicional (um ano) para fins de preenchimento do
requisito temporal da reabilitação (dois anos).

Durante um baile de formatura, Mário, com o intuito de
ofender a dignidade de Marco, seu desafeto, desfechou-lhe um tapa
no rosto e, logo em seguida, puxou-lhe os cabelos de forma
aviltante.

Nessa situação,

��	� Mário praticou o crime de injúria real, que, no caso específico,
é de ação penal pública incondicionada.

��
� a retratação, que é causa de extinção de punibilidade, não será
cabível.

Josué foi preso em flagrante pela prática do crime de
extorsão mediante seqüestro. Respondeu todo o processo-crime
preso, tendo sido, ao final, condenado à pena privativa de liberdade
de oito anos de reclusão, a ser expiada em regime integralmente
fechado.

Com base nessa situação hipotética, julgue os seguintes itens,
referentes a intimação da sentença e contagem dos prazos no
processo penal.

���� Josué deverá ser intimado da sentença penal condenatória por
intermédio de mandado, pessoalmente, sendo indispensável,
também, a intimação do seu defensor, seja dativo ou
constituído.

���� O prazo recursal da sentença penal somente começará a fluir
depois de intimados Josué e o seu defensor, não importando a
ordem de intimação.

���� Se Josué e seu defensor forem intimados da sentença em uma
sexta-feira, o termo inicial do recurso começará a fluir na
segunda-feira imediata, salvo se não houver expediente, caso
em que iniciará no primeiro dia útil que se seguir.

A respeito da prisão e da liberdade provisória, julgue os itens
subseqüentes.

���� Considere a seguinte situação hipotética.

Durante um plantão, por volta das 24 h 30 min, um agente de
polícia recebeu um telefonema anônimo comunicando que
um homicídio estava na iminência de ser perpetrado no
interior de uma residência. O agente deslocou-se até a
residência indicada e verificou, pela janela, que uma mulher
acabava de desfechar vários tiros de revólver contra o seu
marido, lesionando-o gravemente.

Nessa situação, apesar do estado de flagrância, o agente de
polícia não poderá adentrar a residência e efetuar a prisão da
mulher, por não portar mandado judicial nem possuir o
consentimento da moradora.

���� Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo foi preso em flagrante pela prática do
crime de latrocínio, tendo a autoridade policial lavrado
o auto de prisão onze dias após a sua captura.

Nessa situação, anulado o auto de prisão pela autoridade
judiciária, nada impedirá a decretação da prisão
preventiva, presentes os requisitos legais.

���� Praticada a infração penal pelo agente sob coação
irresistível ou em estrita obediência à ordem, não
manifestamente ilegal, de superior hierárquico, admite-se
a concessão pela autoridade judiciária, após oitiva do
Ministério Público, da liberdade provisória sem fiança,
com vinculação.

Um servidor público federal, previamente ajustado e
com unidade de desígnio com um promotor de justiça
aposentado do Ministério Público do estado de Goiás, praticou
um crime de extorsão mediante seqüestro no município de
Luziânia – GO, deslocando a vítima para o Plano Piloto, no
Distrito Federal, onde continuou privando-a de sua liberdade
de locomoção, para a obtenção do resgate, local onde foi preso
em flagrante delito. Inquérito policial foi instaurado na
Comarca de Luziânia, e pela polícia judiciária do Distrito
Federal, que comunicou a prisão do servidor público ao juiz da
2.ª Vara Criminal da Circunscrição Judiciária Especial de
Brasília, encaminhando-lhe os autos após o encerramento.
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, com
base no inquérito policial, ofertou denúncia contra o servidor
público federal e o promotor de justiça aposentado, a qual foi
recebida. Antes da apresentação da exordial acusatória, pedido
de liberdade provisória foi indeferido pelo juiz da
Circunscrição Judiciária de Brasília.

Com base na situação hipotética acima, julgue os itens que se
seguem.

���� A competência será do juízo da 2.ª Vara Criminal da
Circunscrição Judiciária Especial de Brasília, em face da
prevenção, eis que tomou conhecimento da prisão e
indeferiu pedido de liberdade provisória, vindo
posteriormente a receber a denúncia.

���� Tratando-se de crime praticado por servidores públicos,
antes do recebimento da denúncia, o magistrado deveria
ter ordenado a notificação dos acusados, para
responderem por escrito, dentro do prazo de quinze dias.

��	� A falta de notificação dos acusados para responderem, por
escrito, após o oferecimento da denúncia, será causa se
nulidade absoluta, mesmo tratando-se de ação penal
precedida de inquérito policial.

��
� Na hipótese de o co-réu promotor de justiça estar em
plena atividade (não estar aposentado), a competência
para processá-lo, juntamente com o comparsa, seria do
Tribunal de Justiça do estado de Goiás, originando a
nulidade absoluta do processo em face da incompetência
em razão da matéria.
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Acerca da revisão criminal e do habeas corpus, julgue os itens
subseqüentes.

���� A revisão criminal pode ser proposta pelo órgão do Ministério
Público em favor do réu, na qualidade de fiscal da lei.

���� A pessoa jurídica pode impetrar habeas corpus em favor de seu
empregado que estiver sendo submetido a constrangimento
ilegal na liberdade de locomoção.

A respeito do procedimento do júri e do desaforamento, julgue os
itens a seguir.

���� A não-apresentação de alegações finais nos processos de
competência do tribunal do júri, apesar de regularmente
intimados o réu e seu defensor constituído, implica cerceamento
de defesa que enseja a nulidade absoluta da pronúncia.

���� A influência política do acusado e de seus familiares, que
poderão interferir na isenção e parcialidade dos jurados, são
motivos para fundamentar pedido de desaforamento, a ser
realizado durante a fase da instrução criminal de
processo-crime da competência do júri.

No que tange ao sistema de apreciação de prova, julgue o item
abaixo.

���� No processo penal, vige o princípio do livre convencimento
motivado, em que o magistrado formará sua convicção pela
livre apreciação da prova carreada para os autos, em sua
escolha, aceitação e valoração.

No que concerne às citações e intimações, julgue os itens seguintes.

���� Considere a seguinte situação hipotética.

Valdo foi denunciado perante a Vara Criminal da
Circunscrição Judiciária do Gama pela prática do crime de
roubo. Recebida a denúncia, o juiz designou interrogatório
e determinou a citação do réu por mandado. Após certidão
do oficial de justiça no sentido de que o réu encontrava-se
em lugar incerto e não sabido, o juiz determinou a sua
citação por edital. Verificou-se, posteriormente, que o réu
cumpria uma pena privativa de liberdade de cinco anos e
quatro meses de reclusão, em regime semi-aberto, no Núcleo
de Custódia de Brasília.

Nessa situação, a citação por edital do réu será nula.

���� A intimação pessoal do réu que estiver preso somente se aplica
às sentenças penais de primeiro grau. Tratando-se de acórdão
proferido pelo tribunal de justiça, em face de apelação, a
intimação do réu será efetivada mediante publicação na
imprensa oficial.

Acerca das atividades dos notários e registradores, à luz do novo
Código Civil, julgue os itens a seguir. 

���� Para o registro da venda de um imóvel que pertence ao
patrimônio de uma empresa, somente será necessária a outorga
do cônjuge do empresário se o regime de casamento for o da
comunhão universal de bens. 

��	� Ainda que não componha sociedade, a pessoa física que exerce
o empresariado como comerciante individual deve registrar-se
no Registro Público de Empresas Mercantis; da mesma forma,
a pessoa física que exerce atividade profissional intelectual
deve registrar-se em registro de títulos e documentos e de
pessoas jurídicas.

��
� A serventia de registro de títulos e documentos e de pessoas
jurídicas só pode registrar ato constitutivo de Sociedade de
Capital e Indústria se esta tiver por objeto o exercício de
profissão intelectual, de natureza científica, literária ou
artística, configurando sociedade simples.

Após ser requerido o registro de ato constitutivo de uma

sociedade, o oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas

deve promover um acurado exame do cumprimento das

exigências legais pertinentes à matéria. Nos itens que se

seguem são apresentadas situações em que o oficial de

Registro deve examinar e decidir quanto ao cumprimento das

exigências legais. Julgue-as quanto ao acatamento do registro

do contrato.

���� O contrato social destina-se à constituição de uma

sociedade empresária, do tipo sociedade limitada, e

contém cláusula que atribui aos sócios responsabilidade

solidária pela integralização do capital social. Nessa

situação, o oficial de Registro deve acatar o registro.

���� O contrato social destina-se à constituição de uma

sociedade simples, do tipo limitada, e não prevê a

existência de conselho fiscal. Nessa situação, o oficial de

Registro deve acatar o registro.

���� O contrato social destina-se à constituição de uma

sociedade simples, do tipo sociedade em nome coletivo,

e prevê limitações da responsabilidade de alguns sócios

entre si. Nessa situação, o registro deve ser acatado.

���� O contrato social destina-se à constituição de uma

sociedade simples, do tipo sociedade em comandita

simples, cujos sócios comanditários, apesar de terem seus

nomes compondo a firma social, ficaram, por

determinação contratual, excluídos das responsabilidades

dos sócios comanditados. Nessa situação, o oficial de

Registro deve acatar o contrato.

���� O contrato social destina-se à constituição de uma

sociedade simples, do tipo limitada, e não define o nome

de nenhum dos administradores. Nessa situação, o oficial

de Registro deve acatar o registro.

���� O contrato social destina-se à constituição de uma

sociedade simples, do tipo limitada, e reza que o capital

social é dividido em 10 mil cotas, das quais 5 mil tinham

valor unitário de R$ 1,00 e as outras 5 mil, de R$ 2,00.

Nessa situação, o contrato deve ser acatado.

���� O contrato social destina-se à constituição de uma

sociedade simples, do tipo limitada, e reza que 10% da

parcela do capital social será integralizado em serviços.

Nessa situação, o contrato deve ser acatado.

���� O contrato social destina-se à constituição de uma

sociedade simples, do tipo sociedade anônima. Nessa

situação, o oficial de Registro deve acatar o registro.
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No que tange às normas legais aplicáveis à matéria de direito
comercial, julgue os itens subseqüentes. 

��	� Apesar de ser proibida a circulação de curso forçado de moeda
estrangeira no Brasil, as debêntures emitidas por sociedades por
ações podem ter cláusula de correção monetária com base na
variação da taxa cambial.

��
� Compõem o Sistema de Registro Público de Empresas
Mercantis e Atividades Afins o Departamento Nacional de
Registro de Comércio (DNRC) e uma Junta Comercial em cada
unidade da Federação. As Juntas Comerciais são subordinadas
tecnicamente ao DNRC e administrativamente ao governo do
respectivo estado ou, no caso da Junta Comercial do Distrito
Federal, ao governo do Distrito Federal.

���� Entre os efeitos jurídicos da decretação de falência está a não-
incorrência de juros, ainda que tenham sido estipulados, desde
que o valor obtido com a liquidação do ativo não seja suficiente
para o pagamento do principal. Constitui exceção à regra a
previsão legal de pagamento de debêntures, cujos juros serão
arcados com o produto da venda dos bens que constituam
garantia da emissão.

Determinada instituição requereu ao oficial de Registro Civil e de
Títulos e Documentos o registro de um contrato de alienação
fiduciária em garantia de um empréstimo concedido para aquisição
de um veículo. O oficial de Registro realizou verificação do
documento para apurar o cumprimento das exigências legais
pertinentes à matéria. Julgue os itens que se seguem, a respeito dessa
matéria.

���� Se o contrato prevê que o alienante passe a ter o domínio
resolúvel e a posse indireta do veículo, então o oficial de
Registro deve acatar o contrato.

���� Se o contrato prevê dívida de valor por estimativa e não líquido
e certo, então o oficial de Registro deve acatar o contrato.

���� De acordo com a jurisprudência dominante, o contrato de
alienação poderia ser destinado à mera concessão do
empréstimo sem que houvesse a aquisição do veículo, pois
admite-se que o veículo já fosse de propriedade do credor.

Após cinco anos de ininterrupta contribuição de ICMS para
o Distrito Federal (DF), uma empresa distribuidora de produtos
adquiridos na região Sul e revendidos no DF resolveu creditar-se da
diferença de alíquota interestadual, com base em controle difuso de
constitucionalidade efetuado pelo Supremo Tribunal Federal
declarando indevida a incidência daquele tributo sobre alguns bens
adquiridos. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

���� O crédito será lícito a partir do julgamento da ação intentada
pela empresa para reconhecimento da inconstitucionalidade.

���� A sociedade comercial será sempre parte legítima para
ingressar em juízo requerendo a restituição do indébito. 

���� Autuada a empresa pelo fisco e convencendo-se da
irregularidade do crédito, o pagamento poderá ser efetuado de
forma parcelada, atendidos os requisitos da legislação própria,
uma vez que não atuou com dolo, fraude ou simulação.

Uma indústria fabricante de equipamentos pesados,

que se dedica, também, ao comércio de locação dos produtos

por ela fabricados, integrou, no período compreendido entre

1995 e 2000, maquinaria por ela produzida em seu ativo fixo,

creditando-se do ICMS calculado sobre o preço presumido do

bem. Com base em legislação local e convênio do CONFAZ,

o fisco autuou a empresa e cobrou os valores dos créditos. 

Considerando essa situação hipotética à luz da interpretação

dada ao assunto pelo STF, julgue os itens seguintes.

���� Antes de 1996, não havia como o ICMS incidir em

atividade de integração de bens ao ativo fixo do que era

produzido pela própria empresa, ainda que lei local e

convênio assim o estabelecessem. 

��	� Foi legítima a atuação do CONFAZ ao estabelecer normas

gerais sobre o ICMS.

��
� A Constituição Federal, ao definir a materialidade do

ICMS, referiu-se à circulação de mercadoria, restringindo,

assim, o sentido próprio de movimentação de mercadorias

ou saída de mercadorias dos estabelecimentos produtores,

industriais e comerciais.

���� O legislador estadual, para definir as hipóteses de

incidência do ICMS, não está adstrito à reprodução da

legislação complementar federal. 

���� No período em que a empresa creditou-se do ICMS, antes

de 1996, as normas gerais sobre ICMS eram as

estabelecidas por Decreto-lei, recepcionado pela

Constituição Federal.

Duas sociedades comerciais devedoras de ICMS por prática de

sonegação fiscal unem-se para formar terceira pessoa jurídica.

Com base nessa situação, julgue os itens a seguir.

���� A nova sociedade será responsável pelos tributos devidos

até a data do ato em que as duas sociedades foram

transformadas.

���� A execução fiscal poderá ser promovida contra a nova

sociedade comercial, inexistindo responsabilidade dos

sócios, caso se trate de sociedade de responsabilidade

limitada, cujas dívidas são adimplidas com o capital social

integralizado. 

���� Movida a execução contra a sociedade comercial e

penhoradas suas ações, incumbe ao oficial de justiça

comunicar tal fato à Bolsa de Valores, sendo essa

comunicação suficiente para as anotações da penhora,

independentemente de determinação do juiz.

���� Ocorrendo o cancelamento da inscrição de dívida ativa,

antes da decisão de primeira instância em embargos

opostos, será assegurada ao executado a devolução do

prazo para embargos.
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A respeito de crédito tributário, julgue os itens seguintes.

���� A constituição do crédito tributário determina a

certeza e a liquidez para que se possa exigir o

pagamento do tributo, o que implica a criação de um

novo direito. 

���� O lançamento constituindo o crédito tributário está

compondo materialmente o título executivo

extrajudicial da Fazenda Pública.

��	� Estabelecendo o CTN, em seu art. 142, que a

constituição do crédito tributário corresponde à

determinação da matéria tributária, do cálculo do

montante do tributo devido, da identificação do sujeito

passivo e, sendo o caso, da proposição de aplicação da

penalidade cabível, está excluindo do objeto do

lançamento a multa aplicável.

��
� O depósito do montante integral do crédito tributário

é medida cautelar cuja finalidade é a suspensão da

exigibi l idade do crédito t r ibutár io e,

conseqüentemente, dos atos executórios.

���� Uma lei local pode prever a modalidade civilista de

dação em pagamento como forma de extinção do

crédito tributário.

Quanto à Lei de Protesto de Títulos (LPT — Lei n.º

9.492/1997), julgue os itens a seguir.

���� Em casos excepcionais, previstos na LPT, qualquer

oficial de registro pode receber pagamentos relativos

ao protesto de títulos.

���� Apresentado o título ao tabelião de protestos, este

deverá intimar o devedor para cumprir a obrigação

prevista naquele, e é dever do tabelião diligenciar para

identificar os endereços onde o devedor possa ser

encontrado.

���� O apresentante pode desistir do protesto e retirar o

título do tabelionato, desde que o faça antes da

lavratura do protesto e pague os emolumentos e

demais despesas incidentes; além disso, o protesto

também pode ser sustado por ordem judicial.

���� Se um credor apresentar ao tabelionato próprio um

título para protesto por falta de aceite, o protesto

poderá ser tirado, desde que a obrigação em questão

realmente crie o dever para o devedor de aceitar o

título; em qualquer caso, o protesto por falta de aceite

somente poderá ocorrer antes do termo previsto para

o vencimento do título.

Acerca da Lei de Registros Públicos (LRP — Lei n.º 6.015/1973),
julgue os itens subseqüentes.

���� Se um título for apresentado a registro e este não puder ocorrer no
mesmo dia, por qualquer motivo, deverá ser necessariamente
devolvido ao apresentante, para que retorne ao serviço no dia
seguinte ou em outro que lhe aprouver, caso em que deverá
novamente se submeter à ordem de apresentação ao serviço.

���� Todos os títulos sujeitos a registro, notadamente os relativos a
direitos imobiliários, somente poderão ser aceitos para lançamento
no protocolo se as correspondentes obrigações tributárias estiverem
integral e devidamente quitadas.

���� A despeito dos avanços tecnológicos e dos equipamentos
atualmente disponíveis, a lei permite que as certidões do registro
civil sejam extraídas em forma manuscrita; em qualquer caso,
porém, a certidão não pode ter claros em seu texto, pois estes
devem ser preenchidos.

��	� Considere a seguinte situação hipotética.

O Ministério Público investigava se em um processo judicial
fora apresentado traslado falso de escritura e, para tanto,
requisitou ao serviço notarial adequado a remessa do livro
correspondente, para que fosse objeto de perícia.

Nessa situação, a perícia poderia ser realizada, mas, segundo a
LRP, o livro deveria permanecer no próprio serviço notarial e não
ser enviado ao órgão encarregado da investigação.

��
� Se um agente público brasileiro falecer em serviço em país
estrangeiro, deverá a autoridade consular competente para o local
registrar em livro próprio o assento do óbito, o qual valerá para
todos fins, mas deverá ser convalidado por registro a ser feito, no
prazo de até um ano, no serviço de registro civil do último
domicílio do finado no Brasil.

���� A testemunha para o assento de registro civil deve ser
necessariamente conhecida do oficial encarregado do registro ou,
ao menos, deve ser conhecida de pessoa conhecida do oficial.

���� O registro tardio de nascimento somente pode ser feito, em
qualquer caso, mediante autorização judicial e pagamento da multa
devida.

���� Se um indivíduo praticar ato relativo a imóvel cujo território
abranja mais de uma comarca, o ato deverá ser levado ao registro
imobiliário de ambas as comarcas, circunstância que deverá ser
mencionada no registro de cada uma delas.

���� O registro imobiliário atribuirá a cada imóvel novo uma matrícula,
por ocasião do primeiro registro que for feito em relação a ele; a
numeração seqüencial das matrículas será reiniciada a cada ano
pelo serviço registral de imóveis.

���� Ainda que uma pessoa apresente ao registro imobiliário, ao mesmo
tempo, mais de um título concernente ao mesmo imóvel, deverá
estabelecer-se ordem de precedência e, portanto, de preferência
entre eles, a qual se baseará no número de ordem que cada título
vier a receber.
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A respeito da Lei dos Serviços Notariais e de Registro (LSNR —

Lei n.º 8.935/1994), julgue os seguintes itens.

���� Os notários, conforme o caso, podem, por vontade das

partes, intervir em qualquer ato ou negócio jurídico lícito, a

fim de dar-lhe autenticidade, ainda que não haja previsão

legal específica da necessidade dessa intervenção; nesses

casos, o original do instrumento que vier a ser redigido

permanecerá em poder do notário.

���� Se um indivíduo quiser pôr em testamento suas disposições

de última vontade, deverá fazê-lo apenas perante o tabelião

de notas de seu domicílio; caso mude de domicílio, não

precisará, porém, registrar nem averbar o testamento no

novo tabelionato.

���� Não há exigência de distribuição para que o interessado se

valha dos serviços dos oficiais de registro de imóveis, de

títulos e documentos civis das pessoas jurídicas, civis das

pessoas naturais e de interdições e tutelas, mas, em relação

a alguns desses, deve haver normas definidoras de

circunscrições geográficas, conforme o caso.

��	� Um escrevente contratado pelo notário ou registrador pode,

a depender da situação, praticar todos os atos próprios

daquele, com exceção da lavratura de testamentos.

��
� Na fiscalização da atividade notarial e registral por parte do

Poder Judiciário, se o juiz dela encarregado se deparar com

indícios do cometimento de crime de ação penal de iniciativa

pública, deverá instaurar procedimento administrativo para

apuração do fato e, ao final, apenas no caso de vir a ser

aplicada a punição cabível na esfera administrativa, deverá

remeter cópia dos autos à polícia judiciária, com vistas à

instauração de inquérito policial.

No atinente à Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal
e dos Territórios (LOJDFT — Lei n.º 8.185/1991), julgue os itens
a seguir.

�	�� Considere a seguinte situação hipotética.

João e Maria são irmãos e juízes de direito do Distrito
Federal. Maria foi promovida ao cargo de
desembargadora do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios (TJDFT), sendo lotada na 1.ª
Câmara Cível. Pouco tempo depois, João foi também
promovido ao mesmo cargo e pediu para ser lotado na
mesma câmara.

Nessa situação, os irmãos poderão atuar no mesmo órgão
fracionário do Tribunal, mas um ficará impedido de julgar os
processos em que o outro intervier.

�	�� Nos termos da LOJDFT, não é competência do presidente do

respectivo Tribunal de Justiça propor ao Congresso Nacional

reformas e alterações daquela lei, assim como tampouco é

competência dele decidir acerca da remoção compulsória de

juiz de direito do Distrito Federal.

�	�� Se um indivíduo deliberadamente utilizar seu automóvel para

atropelar um desafeto, aproveitando ocasião em que este

atravesse uma via pública, o processo para julgar o crime

praticado pelo motorista caberia a uma das varas de delitos

de trânsito.

No que tange ao Regimento Interno do Tribunal de Justiça do

Distrito Federal e dos Territórios (RITJDFT), julgue os itens

subseqüentes.

�	�� Se for a julgamento, no Conselho Especial do TJDFT,

processo em que estejam impedidos de funcionar o

presidente e o vice-presidente do tribunal, deverá ser

convocado a presidir o julgamento o desembargador mais

antigo da corte.

�	�� Independentemente de seu conteúdo, as decisões da vara da

infância e da juventude são revistas, em grau de recurso, no

TJDFT, por uma de suas turmas cíveis.

�	�� No caso de vaga ou afastamento, a qualquer título, de

desembargador, por período superior a trinta dias, o juiz de

direito mais antigo em exercício no Distrito Federal não tem

direito líquido e certo de ser convocado para substituir

aquele membro do tribunal, apenas pela posição que detém

na lista de antigüidade.

�	�� Se um processo for julgado pelo TJDFT por força de recurso

de apelação e a parte sucumbente interpuser recurso especial

ou recurso extraordinário, mas não efetuar o correspondente

preparo, a competência para decretar a deserção do recurso

não será do relator da apelação.

�	�� Como regra geral, o julgamento dos processos no TJDFT

depende da inclusão deles em pauta; as espécies de recursos

cujo julgamento independe de pauta são expressamente

previstas no RITJDFT, de maneira que se um processo não

for de espécie ali indicada, seu julgamento válido

necessariamente dependerá de publicação da pauta.
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Relativamente ao Provimento Geral da Corregedoria (PGC) do
TJDFT, julgue os itens que se seguem.

�		� É obrigatório, durante o expediente dos serviços notariais e
registrais, que todos os agentes públicos encarregados do
serviço utilizem crachá de identificação, aí incluídos o titular
e seu substituto, sob pena de responderem por infração
disciplinar.

�	
� Se um ato de competência de serviço notarial ou registral
não estiver relacionado na tabela de custas que deve estar
afixada no interior do serviço, este estará, em princípio,
impedido de cobrar pela prática daquele.

�
�� Se um ato notarial ou registral for praticado por pessoa
não-autorizada no interior do serviço notarial ou registral,
este não será necessariamente considerado responsável pelos
efeitos decorrentes daquele.

�
�� É terminantemente proibido o cometimento de rasuras e
ressalvas nos livros dos serviços notariais e registrais, assim
como o uso de expressões retificadoras, tais como “digo” e
“em tempo”.

�
�� A lavratura de substabelecimentos de procurações
produzidas por instrumento público é feita de maneira
independente da lavratura das próprias procurações, isto é,
sem ligação com elas, desde que no substabelecimento haja
menção ao mandato cujos poderes são substabelecidos.

Com relação ao PGC/TJDFT, julgue os itens subseqüentes.

�
�� Nos tabelionatos de protesto de títulos, a intimação do
devedor por edital pode fazer-se embasada exclusivamente
nas declarações do apresentante do título.

�
�� Se um título for prenotado no registro imobiliário, os efeitos
da prenotação cessarão se o interessado não providenciar, no
tempo previsto nas normas aplicáveis, o cumprimento das
exigências feitas regularmente pelo oficial registral.

�
�� Se um indivíduo apresentar ao registro imobiliário um título
e solicitar expressamente que este seja apenas examinado e
que seja feito o cálculo dos emolumentos devidos pelo
registro do documento, tais providências não serão
juridicamente hábeis a gerar direito embasado na
precedência da apresentação ou do registro do título.

�
�� Com a finalidade de desburocratizar e simplificar os sistemas

de arquivamento dos serviços registrais, os documentos,

públicos ou particulares, que se destinarem a acompanhar

título entregue para registro serão devida e cabalmente

conferidos pelo oficial competente e, após a lavratura dos

atos ou registros devidos, devolvidos ao apresentante; fica

dispensado o arquivamento desses documentos, desde que

mencionados no registro.

�
�� Não obstante o dever legal do Ministério Público (MP) de

fiscalizar os atos necessários à habilitação para o casamento,

os oficiais de registro estão obrigados a atestar a

regularidade de todos os papéis e documentos enviados ao

MP para tal fim.

Com referência à Lei n.º 10.169/2000, julgue os itens a seguir.

�
	� Entre as vedações legais aplicáveis à fixação, pelos estados

e pelo Distrito Federal, dos emolumentos devidos pela

prática de atos notariais e de registro, incluem-se a de

fixá-los como percentual incidente sobre o valor econômico

do negócio jurídico e a de cobrar emolumentos decorrentes

da prática de ato de retificação cuja necessidade tenha sido

causada pelo serviço notarial ou registral.

�

� São cumulativos os deveres dos notários e registradores de

entregar recibo aos usuários de seus serviços e de indicar,

nos atos que praticarem, os valores dos emolumentos pagos.

���� As tabelas de emolumentos podem ser reajustadas

periodicamente e, uma vez publicadas na imprensa oficial, os

novos valores podem ser cobrados após noventa dias da

publicação.


